
fr+
lY9r'

!u0

ESTADO DE SERGIPE
pREI'ETTLIRA MrrMcIpAr., Dn sruÃo pras

PÀRECERJURÍorco

D.À IÁVRA DE: LAERTE PEREIRÀ FONSECÂ - OAB/9F.6.779
ASSUNTC: POSSIBILIDADE, DE REÂUZÂÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO.
INTERESS,{DO: NÍUNICÍPIO DE SIMÃO DIÀS (SE).

Licitação: Modalidade Pregão Elctrônic <: n". 36 / 2022. Obieto:
Pregão eletrônico para registro de preços para futura coatrataçâcr
e ücenciamento de uso dc software pâra uso da secretaria
municipal de educação na gestão cscolar, incluindo ambiente
virtuzl de aprendizagem para alunos e professores da rede
municipal de ensino do ÀÍunicípio de Simãô Dias (SE), nos
termos previstos na minuta do edital. Ânálisc da Irgislação
aplicável. Conclusões.

I _ RE,I-ATORIO:

A Co;rrissão dc I-icitação determinou o encaminhamento do
procedimento licitatório, Moddidade: Pregão Eletrôni co n".36/2022. do tipo menoÍ pÍeço
por lote, tendo por obj:to rcgistro de preços para luaua contrataçào e liccnciamento de u,.o

de softrvare pârâ uso ia secrctaria municipal de educação na gestão escolar, incluinri<.,
ambiente virtual de apr,:ndizagcm para alunos c professores da rede municipâl de ensino cio

ilIunicípio de Simão Dias (SE), nos termos previstos flâ minutâ do edital.

É o relatório.

Fundamento c opino

possibilidade
mencionado.

Nos termos da Consulta formulada, o cerne jurídico da mesma Íeside fl2
de utilização da modalidade pregão p^r^ ^ contt^tação do objeto ora

A proposta tem fundamento iurídico nos diplomas legais, a saber:

II - FUNDAMENTÀÇÃO:
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Âssim, obedecidas as regras contidas na ki Fedetal n". 8.666, de 21 de

junho de 1993 e na. Lei n". 10.520/2002, entende-se que a Àdministração Pública

Consulente poderá adotar a modalidade de ücitação Pregão, encontrando-se o edital em

consonância com os dispositivos M I*i Federal, acimt cttada., razão pela qual se

encoÍltÍâ âpÍovâdo Por esse Pârec€Í iurÍdico, na formado art. 38, § único, da Lei Federal n".
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ESTADO DE SERGIPE
PBEFETTURA MI]MCIPAT DE SIMÃO DIAS

"Pregão é a nova modalidade de ücitaçào, regulada pela I.r,i 70.520, àe 77.'7.2002,
cuja a ementa: "Institui, no âmbito da Uniâo, Estados, Distrito Federal e
Municípios, flos tcÍmos do xt. 37, XXI, da Constituição Fede ral, modalidade
de licitação dcnominada pregão, para aquisição de bens c sen'iços c()muns.
Nos termos do citado diploma, consideram-se bens e serviços comuns aqueles
cujos padrões de desempenho e qualidade possâm ser objetivamente definidos
no edital, por meio de especiÍicações usuais no mercado. (À{EIRELI-ES, Hely
I-opes. Licitação e Contrâto Àdministrativo. 14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006,
p. 130-10!."

Podemos obsen âr que ci prcsente edital sc e ncontrâ dc maneira clara e
objeriva, o ob,eto da licitação é permissível nessa modaüdade, todas as condições dos objetos
a serem licitados, de fato, estão de iorma a gu^ntjr que a finalidade a ser atendida, dc fato,
correspondem às necessidades da Âdministração Pública.

Dessa maneira, a modúdadc pregão cletrônico, do tipo menor preço por
lote, poderá scr utilizâda pàra a contÍ 12ção do objcto ora mencionado no presente
instrumento ücitatório, qual seia: registro de preços pIÍL f]uítÍ contratação e licenciamento
de uso de software pâra uso da secretaria municipal de cducação nâ gestão cscolar, incluindo
ambicnte r-irtual de aprendizagem parâ âlunos c professorcs da tcde municipal de ensino do
N{unicípio de Simão Dias (SE).

Maúeus Carvalho Q015, p. 439), em lição exenrplar, afirma que:

"O pregão é a modalidade bcitrtírtz definida oara aquisição de bens - por
estl fizào p Íte d,a doutrina o chama de "leilão reverl;o" - e serviços comuns,

cujos padrões mínimos de qualidade serão previamentc estipulados no
instrumento convocâtório. Rcssalta-se que, conforme disposto na lei

10.520 /02, servtços e bens comuns são aqueles que podem ser designados no

cdital com expressão usual de r.rercado. O quc se busca no pregão é sempre

a melhor contÍâtâção pelo menor preço."
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ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURAMI'MCIPAL DE SIMÃO DIÁS

No que ',-ánge a documentação, verificamos a regularidade, conforme as

exigências editalícias.

ANTE O EIIPOSTO, considerando a estrita obediência às normas
contidas na Lei Fcderal n". 8.(r(16, de 21 de junho d,e 1993 e na ki n". 10.520/2002,
cntendemos que a Àdministração Púbüca, ora Consulcntc, podcrá, sim, com basc nos
documcntos apresentados, adotar a modalidade dc Licitação pretendida, qual seia: PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, encontrando-se o edirâl em
consonância com os dispositivos das kis acirla citadas.

Portanto, opina-se favorave lmente par^ o prosseguimento do processo
licitatório, respeitando-se, em tocias as fases, os aspcctos da publicidade.

Comissão de
e ntendimento.

Sugiro a Vossa Exceiência, de igual forr:r,4 a rcmessâ dessc parecer à

ücitação para continuidade do pÍocesso licitatório, caso seja vosso

É ., -., pâÍecer, o qual submeto à superior insúncia.

Simào Di rnbro àe 2022.
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8.666, de 21 de junho de 7993, e, em condiçôes de ser aprovado por Vossa Excelência, se

assim entender.

III - DA CONCLUSAO:


